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Gratuidades no transporte urbano do DF 
custaram mais de R$ 977 milhões em 2025

BRASILIANAS (WILLIAM FRANÇA) - PÁGINA 19

PÁGINA 6 E TALES FARIA - PÁGINA 4

Após analisar o que aconteceu na semana 
passada na CPMI do INSS, quando a sessão 
terminou aos socos e empurrões, o presiden-
te do Senado, Davi Alcolumbre, resolveu 

manter a decisão que determina a quebra do 
sigilo bancário e fiscal de Fábio Luís Lula da 
Silva, filho do presidente Lula. Para Alco-
lumbre, “não tinha como impedir”.

ANTONIO QUEIROZ

Escala 6x1:
pouco debate e
muitos riscos

PÁGINA 4

DORA KRAMER

Faz falta
o centro
democrático

PÁGINA 2

No Mês da 
Mulher, 
MDB filia 
agressor

CLDF 
aprova 
socorro 
ao BRB

Agropecuária puxa o PIB

BASTIDORES (MOLICA) PÁGINA 7

PÁGINA 9

PÁGINA 18

No Mês da Mulher, o presi-

dente do MDB-RJ, Washing-

ton Reis, anunciou numa pos-

tagem ter filiado ao partido o 

ator Dado Dolabella.

Após longo debate, os depu-

tados distritais aprovaram o 

projeto do GDF que permite 

o uso de bens públicos para re-

cuperar as contas do BRB.

CORREIO POLÍTICO (RUDOLFO LAGO) E PÁGINA 5

Pesquisa Real Time Big Data divulga-
da nesta terça-feira mostra que o pre-
sidente Lula (PT) agora não empata 
mais num eventual segundo turno so-

mente com o senador Flávio Bolsonaro 
(PL). Ele empataria também o governa-
dor do Paraná, Ratinho Jr, do PSD. Para 
Kassab, sinal de acerto na estratégia.

Agora, Ratinho Jr também empata com Lula
Rovena Rosa/Agência Brasil

Davi Alcolumbre 
mantém quebra de 
sigilo de Lulinha

Brasil cresceu 2,3% em 2025, o 5º ano seguido de expansão

Quando o Brasil perdeu 
a capacidade da 

indignação coletiva?
Que país queremos para 

os nossos filhos e netos? Um 
Brasil que só punirá nas ur-
nas o político flagrado baten-

do em um cachorrinho e que 
é perdoado pelos eleitores 
pelas várias malas rechea-

das de dinheiro da corrupção 
achados em seu apartamen-

to? O que aconteceu ao povo 
que se tornou benevolente 
com o roubo do dinheiro pú-

blico e até com os casos mais 
hediondos, como desvios de 
verbas da saúde ou de respi-
radores fantasmas em plena 
pandemia?

Quando o Brasil perdeu 
a sua capacidade de se in-

dignar? Culpa da imprensa, 
do judiciário ou da falta de 
pena de morte na nossa le-

gislação e da banalização 
da corrupção?

São tantos os escândalos 
envolvendo homens públicos 
que perdemos a noção de 
grandeza. Milhão virou troca-

do e bilhão virou salário míni-
mo. Há uma década, um es-

cândalo com as cifras do INSS 
seria inimaginável. Nem na 
época do petrolão, cifras com 
bilhões  existiam. 

A sociedade brasileira 
parece ter colapsado na per-
cepção do dolo. Cozinha pla-

nejada em triplex ou pedali-
nhos em sítio viraram prêmio 
de construtora a ex-presiden-

te. As urnas deixaram de ser 
um instrumento de punição 
pública. Até o voto passou a 
ser comprado e até justificar 
a corrupção com a expressão 
“é dinheiro para campanha”. 
Crime eleitoral virou punição 
até desejável pela classe po-

lítica. Paga-se com multa e 
não dá cadeia.

A corrupção está chegan-

do a um estágio supremo, na 
qual a sociedade fica leniente 
com a falta de ética e o respei-
to ao bem público.

O gatilho punitivo só é 
acionado com crimes com-

preensíveis às massas, como 
bater em um animal ou na es-

posa. Fora isso, a leniência rei-
na, com a corrupção chegan-

do ao sistema judiciário com 
supersalários e super con-

tratos de parentes. O ápice é 
quando são devolvidos a réus 
confessos valores milionários 
oriundos do crime, só porque 
as provas foram anuladas por 
decisões monocráticas. 

As pesquisas eleitorais 
mostram que até políticos fil-
mados recebendo maços de 
dinheiro despontam como 
preferidos nas próximas elei-
ções. Como explicar esta am-

nésia coletiva?
O fim da Lava Jato trans-

formou o Brasil no país da 
impunidade. Aliás, o país é go-

vernado por um ex-presidiário 
que nomeou magistrados na 
Corte Suprema. Pôde voltar à 
presidência por uma decisão 
monocrática de outro magis-

trado nomeado em governo 
anterior. Esses ministros, esco-

lhidos politicamente, conde-

naram um ex-presidente por 
crimes que não foram efetiva-

mente cometidos.
Com essas contamina-

ções chegando até a níveis 
supremos, o que resta à so-

ciedade brasileira? Eleger o 
menos bandido em outubro 
próximo? 

O perigo é que a própria 
imprensa começa a lavar as 
mãos ao fazer denúncias que 
não resultarão em punição 
pelos eleitores que também 
são leitores. Eles se indignam 
bem mais com a morte do ca-

chorrinho Orelha, em Santa 
Catarina, do que com os mi-
lhões roubados dos aposen-

tados pelo esquema bilioná-

rio de descontos fantasmas 
do INSS. Talvez agora, com a 
quebra de sigilo do Lulinha, 
o primogênito do presidente 
Lula, comece a se materiali-
zar o sentimento popular com 
reflexo nas urnas. Infelizmen-

te Lulinha não foi o único filho 
de presidente que foi abdu-

zido pela corrupção e pelas 
amizades corruptoras.

Será que os olhos da socie-

dade estão embaçados por 
uma forte catarata que não se 
permite enxergar com clareza 
os crimes que estão sendo co-

metidos como se houvesse um 
festival de corrupção e que, 
mesmo explicados e denun-

ciados, não causam indigna-

ção? Por que a sociedade bra-

sileira se tornou tão leniente?  
É este o país que estamos 
deixando de legado para as 
próximas gerações? Que país 
é este no qual a morte do ca-

chorrinho Orelha comove e 
mobiliza mais a opinião públi-
ca, do que o roubo de milha-

res de velhinhos patrocinados 
pelo careca do INSS?
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